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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Interessada submete ao Conselho Estadual de Educação alteração regimental decorrente da edição da Lei Municipal nº 3.645/2000, posteriormente alterada pela Lei Municipal nº 3.850/2003 (fls. 2075/2077). Com o pedido vieram os projetos de estatuto e regimento geral.

Baixei em diligência com as seguintes observações: “Em realidade, três as alterações a saber:

1) da denominação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva, criada pela Lei Municipal 792/66 (com as modificações introduzidas pela Lei nº 803/66), para Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva – IMES Catanduva, por força da Lei Municipal nº 3.645, de 16 de junho de 2000 (com as alterações introduzidas pela Lei nº 3.850 de 05 de maio de 2003). Na mesma lei foi autorizada a instalação do Centro Universitário Municipal de Catanduva, “após a devida aprovação do Conselho Estadual de Educação”;

2) do Estatuto do Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva – IMES – Catanduva;

3) do Regimento Geral (fls. 1993/2018).

Em relação ao Estatuto e o Regimento Geral e visando atender ao disposto na Deliberação CEE nº 14/98, necessário baixar o processo em diligência para as seguintes providências:

A) quanto ao Estatuto:

1) As leis municipais de regência denominam a Instituição como: INSTITUTO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE CATANDUVA – IMES CATANDUVA, e não como consta do Estatuto: “IMESC” e no Regimento Geral. Adequar.

2) No Art. 4º nota-se que o § 1º menciona o mandato do Diretor Geral de 4 anos, disposição que é repetida no § 3º do mesmo artigo.

3) O § 4º refere-se a recondução sem especificar o número delas. O artigo 9º da Deliberação 14/98 permite apenas uma recondução. Adequar.

4) O § 6º refere-se ao Vice-Diretor Geral mas não há menção de como se escolhe, embora conste do inciso VII do Art. 7º. Adequar.

5) Como dirigente da IES deverá ser portador do título de doutor, no mínimo, nos termos do Art. 4º da Deliberação 14/98. Adequar.

6) No Art. 6º, inciso II complementar: Diretor Acadêmico da FAFICA, a exemplo do inciso III do Art. 30. 

Os demais incisos se referem: ao Secretário Geral de Ensino Superior e aos Diretores dos Departamentos de Graduação, de Pós-Graduação e de trabalho de Extensão à Comunidade que não estão disciplinados nem o Estatuto e nem o Regimento Geral, a despeito do § 1º do Art. 7º mencionar “um Diretor de Departamento”, cumprindo notar que a organização adotada é a de cursos (com Conselho de Curso e Coordenadoria de Curso – Art. 9º e seguintes do Regimento Geral). Note-se que é necessário que docentes componham o Conselho Deliberativo da mantenedora, conforme determina o artigo 56 e seu parágrafo único da LDBEN.

A título de sugestão, a grafia correta é “parágrafo único” e não “§ único”.

7) A convocação extraordinária do Conselho Deliberativo por seus membros somente é possível por 2/3 deles, quorum mais elevado que o exigido para aprovação das matérias (Art. 9º). Adequar.

8) O Art. 30, incisos IV e V mencionam um representante do CONSU e do COSEPE. Todavia, não encontramos previsão de nenhum dos dois órgãos mencionados, nem no Estatuto e nem no Regimento Geral. Adequar.

B) quanto ao Regimento Geral:

I) Adequar o nome da Instituição ao que consta da lei municipal criadora;

II) Art. 7º, § 1º - talvez seja melhor “designado”, cumprindo reiterar as observações feitas quanto a estrutura em cursos e não em departamentos, s.m.j. Adequar.

III) A lista tríplice é encaminhada por um “Conselho Universitário” não disciplinado. Demais disso, é necessário que os componentes da lista sejam portadores do título de doutor, no mínimo, conforme já assinalado. Adequar.

IV) No que tange à recondução, igualmente, deve ser mencionado expressamente “uma recondução”.

V) O Art. 18, s.m.j., carece de sentido. Adequar.

VI) O Art. 19 menciona cursos “de curta duração” e “pós-médios”. Melhor seria adequar os termos à legislação educacional.

VII) O § 3º do Art. 21 menciona “sistema seriado ou semestral”. Cremos merecer adequação.

VIII) O Art. 23, 25, 28, 29, 33, 39,§ 3º, 44, 51,§ 3º, 52, 57, 58, parágrafo único, 60, parágrafo único, 61, 63, § 1º, “a”, 65, 67, 69 e seu parágrafo único, 71, parágrafo único, 73, 77, 81, 84, 104, inc. IV, “b”, a título de exemplo, mencionam o CONSEPE, sem que o Regimento o discipline.

IX) O Art. 116 menciona o Conselho Universitário mas não o disciplina. Esse órgão é também mencionado em outras passagens do Regimento Geral, a exemplo do Art. 69 e § 1º do Art. 70. Note-se que as alterações do regimento, na hipótese de proposta do tal Conselho Universitário, só ocorrem se pelo menos 2/3 a apresentarem. Assim, s.m.j., só podem apresentar a proposta para discussão  se contar com o quorum exigido para aprovação. Parece exigir adequação.”

Em função dessas observações, as seguintes providências deveriam ser tomadas:

1) “A secretaria da Câmara de Ensino Superior deve encaminhar cópia deste despacho à Interessada, para consideração das observações feitas, permitindo-nos lembrar da necessidade de aprovação pelo Colegiado competente, na forma do Regimento Geral em vigor;

2) Uma vez mais, permitimo-nos sugerir seja considerada a necessidade de adequar o Regimento Geral ao “Instituto Superior de Educação” previsto no artigo 62 da LDBEN e na Deliberação CEE nº 08/2000. Para tanto, tomo a liberdade de encaminhar cópia de manifestação no processo CEE nº 450-03 que tratava do assunto.”

Em resposta, a Interessada encaminhou novo quadro comparativo com as alterações efetuadas (fls. 2099/2168).

1.2. APRECIAÇÃO

O exame da alteração regimental proposta, bem como da resposta à baixa em diligência permite afirmar que quase todos os pontos ressaltados mereceram correção por parte da Interessada. Dois deles foram mantidos e, pelo menos um contraria o disposto no Art. 4º da Deliberação CEE nº 14/98.

Em primeiro lugar, e de menor importância, é o contido no Art. 33 do Regimento Geral que menciona “outros cursos universitários”, tendo sido observado à Interessada em “B - item IX” (transcrito acima). Tratando-se de mera sugestão, nada a há para fazer no âmbito do Conselho.

O segundo ponto, todavia, impede a aprovação da alteração regimental, merecendo aprofundado exame visando melhor compreender toda a alteração regimental pretendida.

A Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva, autarquia municipal criada pela Lei Municipal nº 492/66, alterada pela Lei Municipal nº 803/66 vinha funcionando normalmente sob essa denominação e, obviamente, no regime jurídico próprio das autarquias.

Tinha como diretora a Profª Maria Heleny Fabbri de Araújo, tendo ela firmado inúmeros documentos constantes destes autos (fls. 1892, ata de fls. 1894/95, fls. 1917, fls. 1923, fls. 1980, ata de fls. 1981/83). Posteriormente, pelo Of. nº 30/03 (fls. 1986) foi encaminhado para análise e aprovação a revisão do Regimento Geral e do Estatuto da FAFICA, já em papel timbrado do “Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva – IMESC”.

Em diligência, a presidência da CES determinou a juntada das leis municipais que alteraram a “mantenedora” da FAFICA (fls. 2072vº), providência atendida com a juntada de cópias das leis municipais nºs. 3.645/2.000 e 3.850/2.003 (fls. 2075/2077). Pelo exame dessas leis municipais é que deve iniciar a apreciação.

Segundo a Lei nº 3.645/00, em seu artigo 1º, “A FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E LETRAS DE CATANDUVA – FAFICA, criada pela Lei Municipal nº 492/66 e alterada pela Lei Municipal nº 803/66, como estabelecimento isolado de ensino superior, sob o regime jurídico de Autarquia, passa a ter a denominação de INSTITUTO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE CATANDUVA – IMES CATANDUVA.”  E continua a dispor no parágrafo 1º: “A Autarquia a que se refere este Artigo gozará das prerrogativas...” , finalizando no parágrafo 2º: “O Poder Executivo manterá a organização de Autarquia como Entidade Mantenedora, reconhecendo-lhe o regime de plena autonomia financeira, administrativa.” Por fim, continua a dispor sobre o regime autárquico nos demais parágrafos, reafirmando a autonomia.

A Lei Municipal nº 3.850/03 foi editada para corrigir a ementa da Lei nº 3.645/00, vez que nesta constou que a FAFICA teria sido criada “pela Lei Municipal nº 492/66”, quando na verdade o número correto da lei criadora é 792/66 e não como constou. Como nada além disso foi modificado, nos reportaremos, para facilitar, somente à Lei Municipal nº 3.645/00.

A primeira, e mais relevante observação diz respeito ao que foi alterado pela lei municipal em questão, obviamente em relação ao que interessa – é dizer – aquilo que diz respeito ao regime jurídico da autarquia municipal. Nota-se, após acurado exame, que nenhuma alteração se produziu que não a denominação, passando a autarquia a chamar-se INSTITUTO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE CATANDUVA – IMES CATANDUVA, em substituição a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva – FAFICA. A simples leitura do artigo 1º da lei revela isso com clareza, pois se refere à autarquia que se denominava de uma forma e passou para outra... Só isso de relevante.

E se de relevante se verificou apenas isso, o que mais foi introduzido pela lei municipal mas que não tem importância para o exame do caso em tela? Pensamos que nenhuma importância tem para o Conselho Estadual de Educação a subdivisão interna de tarefas levada a efeito pela disposição do artigo 2º da lei municipal, ou seja, a adjetivação do tal IMES CATANDUVA como “Entidade Mantenedora de Instituições de Ensino que criar e implantar...” (g.n.). Isso porque a lei municipal poderia, como de fato fez, prever a implantação de novos cursos e até mesmo de um Centro Universitário Municipal de Catanduva, mas em hipótese alguma a pessoa jurídica de direito pública interno, vivificada pela autarquia, restou fracionada. Era e continua sendo uma e apenas uma autarquia municipal, anteriormente denominada Fafica e agora IMES CATANDUVA. Absolutamente irrelevante sob o aspecto jurídico que tenha sido procedida uma reorganização interna na autarquia, criando-se, necessária ou desnecessariamente, faculdades, departamentos, institutos ou que quer que seja.

Autarquia é “palavra derivada do grego autos-arkhé, com a significação de autonomia, independência, foi trazida para a linguagem jurídica, notadamente do Direito Administrativo, para designar toda organização que se gera pela vontade do Estado, mas a que se dá certa autonomia ou independência, organização esta que recebeu mais propriamente a denominação de autarquia administrativa. (...) constituindo uma personalidade autônoma, sob o ponto de vista patrimonial, com uma subordinação administrativa aos poderes públicos.”
 (grifos no original) E continua De Plácido e Silva a ensinar sobre autarquia administrativa: “Desse modo, a autarquia administrativa revela sempre a existência de certo órgão especializado, criado pelo poder público para dirigir ou realizar uma sorte de funções ou serviços de interesse coletivo, que tenham uma finalidade econômica. Forma a autarquia administrativa um departamento economicamente autônomo, mas fica sempre sob a fiscalização e subordinação da administração pública.” (g.n.)

No mesmo sentido estão as lições de Celso Bastos, Celso Antonio, Helly Lopes Meirelles e Lúcia Figueiredo,
 todos ressaltando a criação por lei, autonomia e vinculação à Administração, sempre se tratando de pessoa jurídica de direito público. De todas as lições resta claro que a autarquia é uma pessoa jurídica, não mais que isso, ou seja, não se fala em autarquia dentro de autarquia, ou por outra, autarquia mantenedora e mantida.

Portanto, no caso concreto examinado, seja denominando-se Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva – FAFICA, ou INSTITUTO MUNICIPAL DE ENSINO SUPERIOR DE CATANDUVA – IMES CATANDUVA, o fato é que se trata da mesma e única autarquia criada pela Lei Municipal nº 792/66, com as alterações promovidas pelas sucessivas Leis Municipais nºs. 803/66, 3.645/00 e, finalmente, 3.850/03.

É bem verdade que a Administração tem a liberdade de adotar a divisão funcional interna que melhor lhe aprouver, todavia, não poderá com isso alterar a personalidade jurídica da autarquia, muito menos exteriorizar e pretender gerar efeitos jurídicos de uma divisão de funções entre mantenedora e mantida, dado que em se tratando de autarquia, pessoa jurídica de direito público interno criada por lei, a “mantenedora”, usando impropriamente o termo, seria a Prefeitura Municipal de Catanduva, a quem cabe supervisionar e escolher, p. ex., o diretor e seu vice, na forma das normas aplicáveis à espécie, sem prejuízo da opção pela adoção da referida divisão interna, inclusive elaborando estatutos, regimento geral ou regulamentações outras que atendam aos interesses da instituição. Pode ela adotar a divisão interna que desejar, mas a pessoa jurídica representada pela autarquia será sempre a mesma.

Nesse ponto que o pedido da Interessada não se adequa às normas deste Conselho, particularmente o artigo 4º da Deliberação CEE nº 14/98, que dispõe:

“O Dirigente de Faculdades Integradas, Faculdades e Institutos Superiores ou Escolas Superiores será escolhido e nomeado pela autoridade competente dentre os nomes dos professores portadores de título de doutor que figurarem em listas tríplices, elaboradas pela Congregação do estabelecimento ou por outro colegiado que a englobe, instituído especificamente para esse fim, assim estiver previsto no regimento.”

Como se vê, quando da baixa em diligência (fls. 2090) observamos esse particular à Interessada e que não foi acatado, reafirmando pelo Of. nº 061/2004 a Profª. Maria Heleny Fabbri de Araújo – Diretora Geral da Autarquia – e a Profª. Drª. Valderez Helena Gil Junqueira – Diretora Acadêmica da Instituição de Ensino Superior/FAFICA – que a direção da Faculdade é exercida por um Diretor Acadêmico, esse sim necessariamente portador do título de doutor. Embora respeitando o posicionamento adotado, não compreendemos dessa mesma maneira, pois a Deliberação CEE nº 14/98 dispõe sobre a escolha e nomeação dos dirigentes das instituições de educação superior vinculadas ao sistema estadual de ensino, tratando-se, no caso, do diretor da pessoa jurídica de direito público interno, pouco importando se a instituição adotou fracionamento interno de funções, para os quais, obviamente, é bom que sejam portadores do título de doutor. Todavia, a exigência interna não elide, não afasta, não mascara, a exigência contida na Deliberação 14/98. A norma dirige-se ao diretor da instituição. No caso, tratando-se de autarquia municipal, como consta da lei local que a criou, evidentemente que seu dirigente é que deverá ser portador do título de doutor, sem prejuízo da própria instituição exigir tal título de seus demais dirigentes setoriais ou departamentais.

Assim é, a título ilustrativo, com as Universidades ligadas ao sistema estadual, a exemplo da USP, igualmente autarquia e em relação à qual se exige do dirigente – o Reitor – o título de doutor. Não fosse assim, poderia a USP adotar divisão interna na qual restasse afirmado que a direção acadêmica ou das faculdades seria conferida a portadores de título de doutor, ficando o Reitor livre da exigência... Por outra, não poderia a USP subdividir-se internamente e criar esdrúxula figura de “mantenedora da USP” e “USP mantida”... Com o respeito devido, uma é a autarquia e de seu dirigente é que se exige o título mínimo de doutor.

No caso concreto, apenas como mais um argumento, ainda que de ordem meramente prática, mas de toda forma útil ao deslinde do caso, merece relevo o fato de que os ofícios expedidos pela Interessada e juntados a este processo (fls. 1986, 2074 e 2099) são assinados somente pela Diretora Geral da Autarquia – Profª. Maria Heleny Fabbri de Araújo, mostrando que a efetiva direção da instituição é da diretora geral, revelando-se como mais uma razão para exigir-se o título mínimo de doutor, por ser dirigente como quer a Deliberação CEE nº 14/98.

Por fim, cumpre ressaltar que o fato da Câmara de Ensino Superior ter tomado conhecimento da nomeação da Profª; Drª. Valderez Helena Gil Junqueira para o cargo de Diretora Acadêmica  da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva, para o quadriênio 2003/2007, conforme Of. GP nº 1545/2003, tirado no Processo CEE nº 1967/1973, inclusive homologando o ato, em nada altera a situação jurídica colocada a exame, uma vez que se a alteração regimental proposta não estava aprovada, evidentemente que não poderia ter se dado a escolha e nomeação da ilustre professora para o cargo cuja previsão se encontra numa mera proposta de regimento geral e estatuto, ora analisado. De qualquer sorte, merece revisão o ato administrativo deste Conselho.

2. CONCLUSÃO

Em vista do exposto, não se aprova a proposta de alteração regimental encaminhada pelo Of. nº 30/03, de 8 de maio de 2003, permanecendo em plena vigência o regimento cuja última alteração foi aprovado pelo Parecer CEE nº 17/2003, de 12 de fevereiro de 2003 (fls. 1974/1977).

A Câmara de Ensino Superior deverá desarquivar o Processo nº 1967/1973, revendo, se for o caso, a decisão que homologou a nomeação da Profª. Drª Valderez Helena Gil Junqueira.

São Paulo, 25 de setembro de 2004.

Cons. Eduardo Martines Júnior

      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 06 de outubro de 2004

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                     Presidente  

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de novembro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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